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INTRODUÇÃO


			A obra que os leitores e as leitoras têm nas mãos foi concebida alguns anos atrás, no decorrer de uma pesquisa que resultou na publicação do livro O Ateísmo no Brasil: os sentidos da descrença nos séculos XX e XXI, em 2020. Foi meu primeiro trabalho de maior fôlego sobre as ideias ateístas e os indivíduos e grupos que as conceberam na história do Brasil. Naquele momento, eu pensei na possibilidade de produzir investigação sobre “o outro lado da moeda”. Com isso, quero dizer o seguinte: debrucei-me sobre fontes produzidas por ateus e ateias tentando entender particularmente a forma como historicamente definem o que é ateísmo; a partir disso, entender também sua própria identidade individual e social. Durante as pesquisas, tive interesse em conhecer os significados atribuídos ao ateísmo na história do país por indivíduos que se compreenderam e se compreendem a partir de uma identidade religiosa que interpreta o ateísmo sob o prisma de uma alteridade antagônica.


			Para essa tarefa, pesquisei material produzido em período histórico que abarca dos jesuítas no século XVI, passando por representantes do meio católico nos séculos XIX e XX, chegando aos católicos (clérigos e leigos) e lideranças evangélicas do início da centúria do XXI. Trata-se de conjunto de fontes de autoria dos jesuítas Manuel da Nóbrega e José de Anchieta (século XVI); Dom Frei Vital Maria Gonçalves de Oliveira e Dom Antônio Macedo Costa (século XIX); Plínio Corrêa de Oliveira, Dom Antônio de Castro Mayer e Dom Proença Sigaud (século XX); padre Paulo Ricardo de Azevedo Júnior, Felipe Aquino, reverendo Augustus Nicodemus Lopes, teólogo Rodrigo Silva e pastor Silas Malafaia (século XXI).


			A exposição do material produzido por esses religiosos é precedida por um primeiro capítulo em que destaco concepções depreciativas sobre o ateísmo na Europa. Avaliei que elas se constituem em uma herança histórica e teológica que ajuda a entender minhas fontes brasileiras.


			Um estudo com esse objetivo implica a delimitação de algumas premissas teóricas. A primeira delas diz respeito ao termo “ateísmo”. De origem grega (atheos), essa palavra se refere etimologicamente à ausência ou negação de Deus/deuses, sendo que, na atualidade, em sociedades cristãs, a negação da existência de Deus que é realçada quando se fala em ateísmo.


			Para Ethan G. Quillen (2015), o ateísmo como conceito pode ser compreendido em uma perspectiva histórico-lexical ou teórico-essencialista, sendo que:


			A primeira consiste em definições baseadas em exemplos de primeira ordem, em que o ateísmo descrito é baseado nas maneiras pelas quais os ateus foram definidos por outros, ou se definiram, dentro de contextos históricos particulares. (Quillen, 2015, p. 26 [tradução deste autor])1


			A definição teórico-essencialista fundamenta significados normativos como ateísmo negativo (ausência de crença em qualquer divindade) e ateísmo positivo (crença e possibilidade de provar que nenhuma divindade existe).


			A perspectiva histórico-lexical foi priorizada do ponto de vista teórico no meu trabalho, uma vez que tive como objetivo analisar como os autores de minhas fontes deram significados ao ateísmo a partir das especificidades dos contextos históricos nos quais estavam inseridos. Assim, abstive-me do imperativo de um conceito padrão que delimite a priori o sentido da palavra e avalie como correto ou não o uso do termo em cada período da história.


			Além disso, busquei me amparar no trabalho do historiador Reinhart Koselleck com intuito de entender os sentidos construídos em relação ao ateísmo nas fontes que selecionei, não apenas com caracteres antagônicos, mas também assimétricos. De acordo com o historiador alemão (2006), os termos que as pessoas costumam empregar para designar a si próprias, assim como a outras pessoas, fazem parte do dia a dia. Em determinadas situações, os modos usados por diferentes pessoas para nomearem a si próprias e a outras são reconhecidos e aceitos entre si. Em outro caso, elas divergem. Assim:


			Em um caso, as palavras implicam reconhecimento mútuo; no outro, introduz-se nas designações um significado depreciativo, de modo que o parceiro pode se considerar mencionado ou chamado, mas não reconhecido. Tais atributos que só podem ser usados em uma direção, e que na direção contrária são diferentes, serão aqui chamados de “assimétricos”. (Koselleck, 2006, p. 191)


			Os conceitos antitéticos assimétricos permitem pensar na autodeterminação de uma unidade de ação, ou seja, o “nós” em oposição ao “eles”, “mas também para fixar esta autodeterminação como característica distintiva” (Koselleck, 2020, p. 287). A partir disso, é possível afirmar que a elaboração de unidade de ação política e social ocorre com suporte de conceitos antitéticos assimétricos. As autodenominações desse tipo produzem conceitos opostos que discriminam os excluídos. Mas, adverte Koselleck, para que um critério de inimizade seja expresso por meio da língua, “é preciso formar uma vontade política que costuma ter motivações extralinguísticas – econômicas, religiosas, sociais, geográficas –, mas é sempre politicamente motivada” (2020, p. 292).


			Com base nessas referências teóricas, procurei interpretar o conteúdo de minhas fontes como construções discursivas sobre ateísmo como alteridade antagônica à cosmovisão religiosa dos produtores desses discursos; uma alteridade antagônica que entendo ter sido concebida como um espectro, uma representação fantasmagórica com o intuito de produzir medo entre os receptores dessas mensagens, assim como realçar a ideia do ateísmo como uma ameaça a ser denunciada e combatida – o que ajuda a entender a mobilização política e social dos produtores desses significados contra os presumidos ateístas.


			Mas, ao se analisar a construção do espectro do ateísmo, tendo como referência o surgimento da palavra atheos na Grécia Antiga, penso que é cabível fazer uma distinção entre antigas e modernas construções sobre o ateísmo como alteridade antagônica. Entre a Antiguidade Greco-Romana até fins do século XVII, atheos e suas derivações linguísticas entre os povos europeus foi usado, via de regra, em sentido ofensivo e segregador. Era uma referência ao que seria uma anomalia, uma aberração, uma “ferida” no corpo social, passível de ser eliminada para restaurar a harmonia social.


			Nesse cenário, esse foi o prisma das antigas construções do espectro do ateísmo. Contudo, a partir do século XVIII, no contexto iluminista, as pessoas identificadas como ateias deixaram de ser vistas como uma nódoa, condenável, mas circunscritas a posições individuais, para serem reinterpretadas como adeptas do ateísmo, uma cosmovisão não religiosa, por meio da qual se almejaria construção de uma sociedade sem Deus com a extinção da religião e das instituições religiosas.


			A partir do marco histórico iluminista, passou a preponderar essas modernas construções do espectro do ateísmo.


			Antes de apresentar um resumo sobre o que foi desenvolvido em cada capítulo desta obra, algumas advertências se fazem necessárias. A primeira delas é que as pessoas que se identificam como ateias constam muito mais como uma “ausência presente” neste livro, ou seja, de maneira geral, as histórias das pessoas ateias e as formas como elas têm definido o ateísmo não aparecem neste estudo, mas elas são referenciadas como uma presença constante nos discursos dos religiosos que escolhi para minha pesquisa. Em parte, tomei essa decisão pelo fato de já ter apresentado um estudo sobre esse grupo em O Ateísmo no Brasil: os sentidos da descrença nos séculos XX e XXI, o qual pode ser lido como complementar ao Espectro do Ateísmo.


			Em segundo lugar, o recorte cronológico desse trabalho abarca um longo período da história do Brasil, qual seja, do século XVI ao início da centúria do XXI. Em face disso, tenho consciência da impossibilidade de apresentar em um livro todo o material produzido ao longo dessa época sobre o ateísmo como alteridade antagônica e assimétrica. Isso não foi minha pretensão. O que ofereço é muito mais um panorama geral do assunto.


			A terceira advertência diz respeito ao grupo selecionado para este estudo. A maior parte do livro teve como referência representantes do meio católico. Apenas no último capítulo, dedicado ao início do século XXI, tratei de indivíduos das igrejas evangélicas. Observação: quando digo “igrejas evangélicas”, me refiro ao conjunto de denominações que contemplam protestantes históricos de imigração e de missão, pentecostais e neopentecostais, cujas especificidades explico no capítulo em questão.


			O fato de eu ter incluído indivíduos do meio católico não significa chancela a alguma tese do tipo sobre o qual, do século XVI ao XX, apenas católicos produziram narrativas que procuravam denunciar e combater o ateísmo, fato esse que teria sido compartilhado por evangélicos apenas no início do século XXI. A escolha deu-se, em boa medida, em decorrência de fontes a que consegui ter acesso, as quais são predominantemente católicas.


			Apesar disso, não se pode descartar como hipótese de estudo que, ao longo da história do Brasil, pessoas de proveniências religiosas distintas falaram do espectro do ateísmo e, até mesmo, pessoas sem vínculo com instituições religiosas. Espero que novas pesquisas possam dar resposta a isso.


			Além disso, gostaria de ressaltar que minha proposta de trabalho não é um endosso à ideia de que católicos e evangélicos no Brasil têm interpretado o ateísmo apenas como erro ou pecado, digno de reprovação e censura. Se a ênfase está nestes sentidos, é por ter decorrido dos objetos da minha pesquisa. Registro aqui dois exemplos em sentido contrário.


			O primeiro é do padre católico Júlio Lancellotti que, em fala a religiosos e à população em geral em outubro de 2021, disse: “quero manifestar o meu respeito e o meu apreço aos ateus e aos agnósticos; que o que importa não é ter religião; o que importa é ser humano” (Lancellotti, 2021, n.p.).


			O segundo é do pastor batista Henrique Vieira que, ao ser interpelado em entrevista pelo jornalista Juca Kfouri para comentar a frase “Deus prefere os ateus”, respondeu do seguinte modo:


			Eu creio que o critério de caminhar com Deus dentro da minha tradição espiritual […], mais importante do que a fé, é o amor. […]. Então, nesse sentido, eu consigo dialogar com essa frase porque, mais importante do que a confissão verbal, é o compromisso ético com a vida. (Vieira, 2022)


			No que diz respeito às fontes que utilizei para a elaboração deste livro, priorizei livros, cartas, produções literárias, artigos publicados em jornais e blogs, palestras e pronunciamentos registrados em vídeos e postados em espaços digitais, como Facebook, Instagram e YouTube. Fiz um esforço com o propósito de mapear o máximo de material dos autores que falasse sobre ateísmo. E, sobre isso, registro que, se tive dificuldades com a escassez de fontes referentes a épocas mais longínquas, a abundância de material produzido no início do século XXI foi para mim o grande desafio.


			Já os trechos bíblicos citados no livro foram retirados da Bíblia de Jerusalém, traduzida por uma equipe de exegetas católicos e protestantes e publicada pela editora Paulus.


			Por fim, informo que, em face de uma perspectiva secular, utilizei as siglas AEC (Antes da Era Comum) e EC (Era Comum) ao me referir a datas históricas no lugar de AC (Antes de Cristo) e DC (Depois de Cristo), ainda que se refira aos mesmos períodos referenciados por esses dois últimos.


			Esta obra está dividida em duas partes. A primeira foi intitulada Antigas construções do espectro do ateísmo e contém dois capítulos. Um deles, denominei Ateísmo na Europa, no qual apresento as origens etimológicas de ateísmo na Grécia Antiga e as construções do ateísmo como espectro entre gregos, romanos e os primeiros cristãos na Antiguidade; apresento também os sentidos de infidelidade e heresia no medievo, uma vez que a palavra “ateu” desapareceu naquele contexto, e o debate teológico em torno da proposição “Deus não existe”; por fim, abordo o reaparecimento da palavra “ateu” no vocabulário europeu na Idade Moderna e os discursos sobre ateu e ateísmo como sinônimos de imoralidade e crime político.


			No segundo capítulo, chamado Ateísmo no Brasil Colonial, tratei da dimensão religiosa da colonização portuguesa a partir do século XVI. Aqui o foco foi demonstrar como o discurso do colonizador, tenha sido do agente do Estado ou da Igreja Católica, foi produzido no intuito de condenar crenças religiosas distintas ao catolicismo como demoníacas e fonte de imoralidades para justificar o projeto de uniformização religiosa da sociedade colonial.


			Nas fontes e bibliografia consultadas, encontrei menções ao ateísmo apenas no fim do século XVIII; entretanto, me parece que o período anterior forneceu referências de combate contra toda a alteridade religiosa. Trata-se daquele “outro” que, a partir do fim do período colonial, passou a ser nomeado também pelo termo ateísmo.


			A segunda parte do livro é intitulada Modernas construções do espectro do ateísmo, com três capítulos. O primeiro deles é Ateísmo no Brasil Imperial, com foco nos significados atribuídos ao ateísmo pelos católicos ultramontanos. O ultramontanismo foi reação teórica e prática da Igreja Católica às revoluções burguesas e ao avanço das ideias liberais e iluministas, como o Estado laico e a liberdade de crença religiosa, chamadas de ateias.


			Ateísmo no Brasil Republicano I trata do integrismo católico brasileiro no século XX, reação de grupos conservadores a tentativas de diálogo de setores do catolicismo com o mundo moderno e, ao mesmo tempo, ativismo político-religioso no espaço público para difusão de sua cosmovisão religiosa. Nesse processo, o ateísmo foi utilizado como chave interpretativa para identificar e combater os inimigos da religião católica.


			No último capítulo, Ateísmo no Brasil Republicano II, ampliei o leque das fontes sobre a construção do espectro do ateísmo. Dessa maneira, pude abarcar tendências conservadoras no catolicismo (tradicionalismo e renovação carismática) e nas igrejas evangélicas (presbiteriana, adventista e assembleiana) no início do século XXI. Destaco que essa minha análise se deu sobre um país cada vez mais marcado por um modo de vida pautado pelo individualismo e pluralidade de referências existenciais e, ao mesmo tempo, vincado por tensões políticas e religiosas acalentadas por projetos que visam moldar os destinos da sociedade. A título de ilustração, nas considerações finais, fiz uma breve exposição sobre a construção do espectro do ateísmo por um ator fora do âmbito religioso institucional: Jair Messias Bolsonaro.





Nota


			

				

					1.  No original: “[…] the former consists of definitions based upon first-order examples, wherein the Atheism being described is based upon the ways in which Atheists have either been defined by others, or have defined themselves, within particular historical contexts.”


				









 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

PARTE  I


			ANTIGAS CONSTRUÇÕES DO ESPECTRO DO ATEÍSMO




I. ATEÍSMO NA EUROPA


			1. Ateísmo e impiedade na Antiguidade Greco-Romana


			Assim como piratas, hereges e terroristas, os ateus/ateias constituem aquilo que os cientistas sociais definem como “grupo externo”, ou seja, um grupo cuja definição é atribuída de forma pejorativa por terceiros. Esta é a posição de Tim Whitmarsh, que afirma que a história do ateísmo não é apenas daqueles que professaram não acreditar em deuses, mas que “deve também levar em conta aquelas forças sociais que o constroem como o outro, o inverso da crença verdadeira” (Whitmarsh, 2017, p. 116 [tradução deste autor])2.


			O termo ateísmo foi, etimológica e historicamente, criado com sentido de ausência/negação. A palavra grega atheos apareceu denotando ausência (a-) de deuses (theos). Inicialmente, ela se referia a uma pessoa que tinha perdido a proteção dos deuses e era usada ao lado de outros adjetivos depreciativos, como indisciplinado (anomos) e sem lei (adikos), o que “sugere um comportamento selvagem e bárbaro que é a própria antítese do comportamento grego civilizado adequado” (Whitmarsh, 2017, p. 116 [tradução deste autor])3.


			Ao longo do século V AEC, no contexto da democracia ateniense, atheos adquiriu um novo significado, “referindo-se a alguém cujas crenças ou práticas sugerem uma falta de compromisso com a crença nos deuses” (Whitmarsh, 2017, p. 116 [tradução deste autor])4. Para David Sedley, na Grécia Antiga, “o aspecto explicitamente existencial, ou seja, a negação da existência dos deuses, costuma ser menos enfatizado do que o cúltico: não participar da adoração” (Sedley, 2015, p. 139 [tradução deste autor])5. Urbano Zilles segue a mesma linha de raciocínio ao afirmar que, na Antiguidade, para ser considerado ateu/ateia, bastava que alguém desprezasse os costumes religiosos: 


			A religião estava vinculada estreitamente à Polis, à vida cívica e social da cidade. Quem se negava ao culto religioso excluía-se da comunidade, e, sendo ateu, era considerado prejudicial à sociedade. (Zilles, 2008, p. 20)


			O opróbrio de que o indivíduo era alvo ao ser identificado como atheos foi reforçado mediante associação de atheos com asebeia (impiedade), o que incluía uma punição legal. O verbo sebein significava adorar os deuses de maneira tradicional, pagar a eles as dívidas. A asebeia referia-se originalmente à falha de qualquer indivíduo em realizar os sacramentos de acordo com o costume, “uma violação das regras locais de um templo que incorreria em sanções impostas pelo sacerdócio” (Whitmarsh, 2017, p. 117 [tradução deste autor])6.


			Priscila Gontijo Leite (2014) informa que a eusebeia (piedade) referia-se ao sentimento que une o fiel aos deuses, assim como a uma série de obrigações que deveria ser cumprida em relação aos deuses, aos outros indivíduos e à cidade. Já a noção de asebeia inicialmente se centrou na ideia de atentado à família, um desrespeito aos pais e aos mortos; como a cidade era vista como continuidade da família em dimensão mais ampla, a impiedade se tornou delito contra a polis, reforçada pela crença de que ela estaria sob proteção divina. Por isso, “as ofensas aos deuses eram punidas pela cidade, que as considerava um delito público. Ao agir dessa forma, a polis estaria se resguardando dos resultados incalculáveis do castigo dos deuses” (Leite, 2014, p. 62). Eram consideradas ímpias ações contra a propriedade dos deuses, aos seus cultos e representações, como realização de sacrifícios impróprios, mutilação de estátuas dos deuses, violação de proibições ritualísticas, saque aos templos ou homicídios próximos a eles.


			Um exemplo de legislação na Grécia Antiga contra atos considerados ímpios foi o Decreto de Diopites, promulgado em Atenas por volta de 432-430 AEC. O decreto definia dois tipos de crimes. O primeiro era não reconhecer (nomizein) os deuses. Essa palavra grega é ambígua e pode sugerir adoração ritual ou crença na existência. Para Tim Whitmarsh (2017), a ambiguidade pode ter sido intencional, de modo que os promotores pudessem usar a lei contra aqueles que tinham crenças heterodoxas. Isso se encaixaria com a extensão correspondente da impiedade da esfera do ritual para a da crença.


			A segunda atividade proibida pelo Decreto de Diopites era “ensinar doutrinas sobre os céus”, o que pode parecer à primeira vista uma questão diferente. Afinal, qual seria a relação entre a especulação filosófica sobre a natureza do cosmos com não reconhecer os deuses? Aqui, possivelmente, se tinha em vista usar a lei contra adversários políticos. Mas:


			O mais revolucionário, entretanto, foi que essa se mostrou a primeira vez na vida pública grega que a legislação procurou governar as crenças intelectuais das pessoas sobre a natureza do mundo. Se você não acreditava nas coisas certas sobre o mundo, então não acreditava nas coisas certas sobre os deuses e, nesse caso, era improvável que estivesse em posição de adorá-las com eficácia. Atenas experimentou pela primeira vez a ideia da ortodoxia religiosa. Para ser um bom cidadão, era preciso não apenas fazer o certo, mas também pensar. (Whitmarsh, 2017, p. 118 [tradução deste autor])7


			O Decreto de Diopites apareceu em um cenário em que Atenas se preparava para lutar contra Esparta, no que ficou conhecido como a Guerra do Peloponeso, e que terminou com a vitória da última em 404 AEC. Na iminência do conflito, os dirigentes atenienses queriam garantir a benevolência dos deuses como forma de obter sucesso na guerra por meio de preservação das crenças da comunidade. Era mediante essa lógica que o decreto condenaria aqueles que ameaçassem a polis, “seja por colocarem em xeque a existência dos deuses da cidade por meio de seus ensinamentos, seja por substituírem os deuses por outros” (Leite, 2014, p. 69). Mas não só isso: “o novo pensamento de crime de impiedade não era apenas uma restrição imposta pelo estado; era também um meio de produzir indignação contra oponentes políticos” (Whitmarsh, 2017, p. 119 [tradução deste autor])8.


			A primeira vítima do Decreto de Diopites foi Anaxágoras de Clazomena (500-428 AEC), filósofo pré-socrático e morador de Atenas desde 462 AEC. Não existem muitos detalhes do caso. O que se sabe é que ele era amigo do líder político ateniense Péricles e teria sido processado por Cleon, inimigo de Péricles. Anaxágoras “foi acusado de impiedade por ensinar que o Sol era uma pedra incandescente e a Lua, uma simples pedra, negando, dessa forma, que eles seriam os deuses Apolo e Ártemis, […]” (Leite, 2014, p. 71). Não há consenso sobre o resultado do processo. Há versões que afirmam que Anaxágoras foi condenado ao exílio e outras que dizem que ele conseguiu fugir com a ajuda de Péricles.


			Segundo Whitmarsh, a precariedade das fontes dificulta saber quantos dos processos conhecidos realmente ocorreram. Um caso mais seguro foi o do poeta Diágoras de Melo, banido de Atenas por impiedade no fim do século V AEC. As fontes não indicam se o motivo foi duvidar da existência dos deuses; ao que parece, ele foi acusado de ter revelado os segredos dos Mistérios de Elêusis, ritos de iniciação ao culto das deusas agrícolas Deméter e Perséfone. O estudioso frisa que, na época da expulsão de Diágoras, a guerra com Esparta estava indo mal. Atenas estava em pânico e em paranoia. Nesse clima, o poeta foi processado. E, avançando na cronologia, “[…], também há relatos de julgamentos dos filósofos do fim do século IV, Aristóteles, Demades, Teofrasto, Demétrio de Faleros e Estilpo de Megara” (Whitmarsh, 2017, p. 120 [tradução deste autor])9.


			O processo de impiedade que ficou mais famoso para a posteridade foi o que se abateu sobre o filósofo Sócrates no ano de 399 AEC. Esse episódio ocorreu em uma conjuntura política conturbada em Atenas: havia o trauma da recente derrota na Guerra do Peloponeso e da experiência de um governo tirânico formado por oligarcas pró-Esparta. O processo foi movido por Meleto, indivíduo ligado a políticos que atuaram na restauração da democracia ateniense no ano de 403 AEC. Ele acusou Sócrates de corromper a juventude, uma insinuação ao fato de o filósofo ter ensinado Crítias e Cármides quando estes eram jovens, duas figuras que participaram da tirania do governo oligárquico.


			Sócrates também foi acusado por Meleto de não acreditar nos deuses reconhecidos pelo Estado, além de querer introduzir novas divindades, uma referência à afirmação que o filósofo fazia de ter acesso ao daimonion, uma espécie de voz divina na sua cabeça. Nesse caso, uma leitura que pode ser feita é que o filósofo estaria reivindicando:


			[…] uma comunhão direta com uma divindade não especificada, uma forma de compromisso divino que ia de encontro à ideologia usual da religião grega, que insistia que o ritual coletivo marcava a subserviência à ordem social. (Whitmarsh, 2017, p. 126 [tradução deste autor])10


			A decisão dos jurados sentenciou Sócrates ao exílio. Caso ele não aceitasse, seria morto. Sócrates optou pela segunda alternativa e morreu condenado a beber o veneno cicuta. Contudo, há um fato significativo relacionado a esse processo. Alguns anos após a morte do filósofo, seu discípulo, Platão (428/27-348/47 AEC), escreveu uma apologia em defesa do mestre a partir de sua versão sobre o julgamento. Em uma passagem da obra, Sócrates responde às acusações de Meleto com a seguinte afirmação: “não consigo entender se afirmas que ensino a crer na existência de certos deuses – nesse caso, admito a existência de deuses, absolutamente não sou ateu nem é esse o meu crime” (Platão, 1980, p. 12).


			A referência feita por Platão ao ateísmo nessa obra é importante, pois, conforme indica Jan N. Bremmer (2010), trata-se de uma das primeiras menções conhecidas a palavra atheos não como sem deuses, ou abandonado pelos deuses, mas “denotando intelectuais que negavam os deuses da cidade ou qualquer forma de divindade” (Bremmer, 2010, p. 29). E, nesse novo sentido, o ateísmo aparece como crime. Acoplado a isso, está o fato de que Platão procurou apresentar uma imagem de Sócrates como indivíduo piedoso que reconhecia e respeitava os deuses da cidade, diferentemente, por exemplo, do dramaturgo Aristófanes (447-385 AEC) que, em As nuvens, retratou o filósofo como arrogante e incrédulo. Nessa peça, em um dado momento, Sócrates dialoga com o personagem Estrepsíades sobre existência dos deuses quando afirma, para espanto do interlocutor: “Que Zeus? Não diga tolices! Nem sequer existe um Zeus!” (Aristófanes, 1980, p. 185).


			Platão teve papel crucial na construção de um sentido depreciativo sobre o que seria o ateísmo para além da referência que fez ao termo na narrativa sobre o julgamento de Sócrates. Nas palavras de Georges Minois (2014, p. 47):


			[…], pode-se considerar que Platão está na origem da opinião pejorativa que pesará sobre o ateísmo durante dois mil anos; estabelecendo um elo entre descrença e imoralidade, ele dá um passo decisivo para atingir os ateus, maculando-os de modo indelével.


			Essa posição apareceu de modo explícito no Livro X de As Leis, obra que o filósofo escreveu ao fim da vida para propor um ordenamento jurídico ideal para o Estado. Sobre isso, Tim Whitmarsh afirma que “O Livro 10 de As Leis trata, em última análise, de rejeitar todos os traços das origens da filosofia no ateísmo (real ou percebido)” (Whitmarsh, 2017, p. 137 [tradução deste autor])11.


			A obra As Leis possui como personagem principal O Ateniense e como interlocutores Clínias e Megilo. O Ateniense afirma no início do Livro X que “ninguém que acredite, como é prescrito pelas leis, na existência dos deuses jamais cometeu uma ação ímpia voluntariamente ou proferiu uma palavra criminosa” (Platão, 2010, p. 397). Quem assim agiu o fez por uma dessas convicções: não acreditar nos deuses; acreditar nos deuses, mas não que eles se importem com os seres humanos; ou acreditar que os deuses possam ser facilmente subornados por oferendas e orações. Na sequência do diálogo, ao responder a Clínias, O Ateniense se referiu a essas pessoas com as seguintes palavras:


			Meu caro senhor, esses homens maus causam-me alarme, pois eu nunca chamaria isso assombro, por mais que dirigissem a nós o seu desprezo. Pois a causa da corrupção em seu caso é algo de que tu não estás ciente, visto que imaginas que é somente devido a sua incontinência em relação aos prazeres e apetites que suas almas são impelidas à vida ímpia que os caracteriza. (Platão, 2010, p. 398)


			No trecho acima, é possível notar que as três convicções citadas pelo O Ateniense, entre elas não acreditar nos deuses, aparece associado à corrupção, fruto de um comportamento entregue aos prazeres e apetites. Uma vida ímpia como sinônimo de imoralidade. Clínias afirma por sua vez que “os deuses existem e que são bons e que honram a justiça mais do que o fazem os seres humanos, […]” (Platão, 2010, p. 400). Ou seja, é possível deduzir que a crença nos deuses está associada a ideal de bondade e justiça.


			Um segundo ponto que aparece no Livro X e que considero importante para entender o viés antitético e assimétrico que Platão estabeleceu entre quem acredita e quem não acredita nos deuses revela-se quando destaca a doutrina que fundamenta aqueles que não reconhecem e respeitam os deuses. O Ateniense diz que essas pessoas acreditariam que todas as coisas existiriam em decorrência ou da natureza ou da arte ou do acaso. Contudo, a alma seria anterior aos elementos da natureza e a razão do seu existir ao impulsionar os seus movimentos via desejo, reflexão, amor, ódio, opinião verdadeira ou falsa, “e todas essas qualidades que a alma emprega, tanto quanto associada à razão, ela guia com retidão e sempre governa tudo para sua justeza e felicidade” (Platão, 2010, p. 415).


			O que se conclui a partir do Livro X é estabelecimento de uma concepção dualista sobre a realidade: há o mundo da natureza e o mundo superior das almas, morada dos deuses. Aquele que se prende à crença no mundo da natureza renega a realidade da qual provém todo senso de perfeição, bondade e justiça que se conhece no mundo. Georges Minois chega a falar que, nos processos de impiedade, os motivos políticos eram relevantes. Mas, até então, “o delito de descrença estava ligado, […] a uma conjuntura passageira. Platão vai enraizá-lo numa concepção metafísica e ética fundamental que o transformará em verdadeiro crime” (Minois, 2014, p. 47). Não é à toa que o Livro X de As Leis termina definindo a aplicação de punições pelos magistrados para quem cometer atos ímpios, com banimento do convívio social por meio da prisão, e “aquele que perecer será arrojado além das fronteiras do território sem sepultamento” (Platão, 2010, p. 433).


			Na perspectiva de Platão, os que se prenderiam na crença ao mundo da natureza seriam, em linhas gerais, os adeptos das correntes filosóficas pré-socráticas que floresceram no mundo grego entre os séculos VI e V AEC. Aqui eu gostaria de dizer que, via argumento racional, essas correntes filosóficas defendiam que existiria uma realidade substancial sem começo nem fim, uma “matéria” (hylé), da qual todos os seres seriam sua modificação, como a água para Tales de Mileto, o ar para Anaxímenes ou o fogo para Heráclito de Éfeso: “Este mundo, o mesmo de todos os (seres), nenhum deus, nenhum homem o fez, mas era, é e será um fogo sempre vivo, acendendo-se em medidas e apagando-se em medidas” (Heráclito, 1978, p. 82). Essa matéria-prima de tudo seria ao mesmo tempo divina e animada por uma espécie de espírito organizador. Com base nisso, foram alicerçados os fundamentos filosóficos de uma compreensão materialista do mundo.


			Uma geração após a morte de Platão, apareceu Epicuro (341-270 AEC), filósofo cuja obra ganhou interpretações nos séculos seguintes com o propósito de perpetuar o ateísmo como sinônimo de infâmia, imoralidade e impiedade. Sobre isso, Minois escreveu:


			todos os descrentes serão tratados como ‘os porcos de Epicuro’ e o epicurismo constituirá uma lixeira cômoda na qual se pode jogar, sem escrúpulo algum, todos os céticos e libertinos, enfarpelados do injurioso adjetivo de ‘epicurista’. (Minois, 2014, p. 56-57)


			Mas, ao contrário do que se poderia imaginar, Epicuro acreditava nos deuses. O que causou desconforto foi sua concepção sobre eles. Para esse filósofo, os deuses seriam seres perfeitos que não se preocupariam com as imperfeições e as vicissitudes que acometem a vida humana: “O ser bem-aventurado e imortal está livre de preocupações e não as causa a outrem, de modo que não manifesta cólera nem favoritismo […]” (Epicuro, 2020, p. 127).


			Na lógica epicurista, os infortúnios existentes no mundo não seriam causados pelos deuses, o que faz das orações, cultos e oferendas uma ação sem resultado prático. Restaria às pessoas espelharem-se na perfeição suprema dos deuses e procurarem criar um modo de vida marcado pela ausência de perturbação (ataraxia) e de dor (aponia). Contudo, tal concepção sobre os deuses soou perturbadora aos ouvidos de muitas pessoas. Segundo Minois, habituado que somos a associar a noção de temor religioso ao cristianismo, com diabo, inferno e castigo eterno, é preciso frisar que os gregos e romanos da Antiguidade também tinham medo e receio de suas divindades: “Deuses que moldam seu destino, de maneira arbitrária, […]; deuses que provocam sem motivo cataclismos naturais ou conduzem o homem à morte, reservando-lhe um além incerto” (Minois, 2014, p. 57).


			A filosofia epicurista deixava a tradicional relação entre religião e polis, com suas implicações políticas e sociais, em posição embaraçosa, uma vez que eram tidas como inócuas. E contra ela se voltaram politeístas e, mais tarde, cristãos, adjetivando as ideias de Epicuro como ateias. Além disso, a persistência das religiões tradicionais e a influência da filosofia platônica no período helenístico (IV-II AEC), quando a cultura grega se espraiou pelo Mediterrâneo e regiões da Ásia, contribuíram para que o ateísmo mantivesse má fama. Essa é a avaliação de Bremmer, que diz que era incomum alguém se identificar como ateu/ateia. Ao contrário, “o ateísmo tinha-se tornado principalmente rótulo para usar contra oponentes filosóficos, […]” (Bremmer, 2010, p. 31).


			O ateísmo como recusa em adorar os deuses reconhecidos pela comunidade e pelos governantes adquiriu maior amplitude e gravidade com a projeção política e militar de Roma no Mediterrâneo nos séculos III e II AEC. Em relação a isso, os romanos possuíram duas particularidades na comparação com os gregos da época clássica e helenística. Uma delas é que, enquanto os gregos não colocavam a religião como algo central na condução dos eventos históricos, entre os romanos consolidou-se a noção de que havia uma força divina que governava o cosmos e influenciava o destino dos povos. A ideia de que a ascensão de Roma no Mediterrâneo foi providencialmente determinada foi explorada pela primeira vez pelo historiador grego Políbio no século II AEC. E, a partir da constituição política de Roma como Império no século I AEC, projetou-se uma segunda característica que tinha semelhança com os antigos reinos helenísticos: o uso da religião como mecanismo de integração e como forma de congregar as cidades como comunidades cívicas. A adoração ao imperador foi um importante teste de lealdade provincial à causa romana: “a ideia de uma autoridade imperial usando meios políticos para impor a observância religiosa tinha suas raízes na prática esporádica do mundo grego helenístico […], mas agora se tornou a norma esperada” (Whitmarsh, 2017, p. 192 [tradução deste autor])12.


			Norma Musco Mendes (2013) informa que, no mundo romano, se pode fazer uma distinção entre a religião tradicional da cidade de Roma e as demais religiões, sejam aquelas ligadas às famílias ou às distintas corporações de ofícios. Já com o Império, foi organizada também uma religião pública com base em rituais que eram considerados imprescindíveis para proteção e prosperidade da nova ordem política, de tal forma que se poderia falar em modelo de religião normativa, que buscava estar de acordo com os interesses das elites e que fundamentava a identidade cívica local e imperial. Foi nesse cenário que ganhou força o culto imperial, cujo objetivo era representar a posição onipotente do imperador, chefe da religião romana (pontifex maximus), como fiador da paz.


			Foi no cenário da Roma imperial recém-constituída (27 AEC) que surgiu o cristianismo, inicialmente uma seita judaica. No mundo religioso politeísta do Império Romano, o judaísmo se diferenciava pela crença monoteísta em um único Deus: “Ouve, ó Israel: Iahweh nosso Deus é o único Iahweh” (Bíblia, Deuteronômio, 6:4). Iahweh, o Deus hebraico, era considerado o criador do mundo que deu sua lei divina ao povo que escolheu como seu, os judeus: “Mas escolhi Jerusalém para que meu Nome aí estivesse e escolhi Davi para comandar Israel, meu povo” (Bíblia, 2 Crônicas, 6:6). Esses postulados aparecem em um conjunto de livros hoje conhecidos como o Antigo Testamento ou a Bíblia Hebraica. O cerne desses livros consiste em uma “narrativa épica que descreve o surgimento do povo de Israel e sua relação continuada com Deus” (Finkelstein; Silberman, 2018, p. 19).


			Jesus Cristo, referência central no cristianismo, teria vivido convicto das premissas básicas da religião judaica. Mas, segundo Bart Ehrman (2014), como judeu do início do século I EC, ele e seus seguidores teriam comungado da visão de mundo apocalíptica, presente na comunidade judaica da época. Essa visão baseava-se em alguns princípios: a) dualismo, ancorado na ideia de um conflito no mundo entre as forças do bem (comandadas por Deus) e as forças do mal (comandadas por Satanás); b) pessimismo com possibilidade de conquistar em curto prazo o mundo terreno para as forças do bem, dado o poder das forças do mal; c) crença em que, quando a situação atingisse grau crítico, Deus interviria, castigaria o mal e salvaria os fiéis; d) iminência, ou seja, “as pessoas precisavam aguentar um pouco mais e manter a fé. Deus em breve interviria e instalaria o seu reino do bem” (Ehrman, 2014, p. 138).


			De acordo com Ehrman, o que diferenciou Jesus Cristo de outros líderes da época portadores de mensagens apocalípticas foi a crença de seus seguidores que ele teria morrido na cruz e revivido após três dias:


			Com a crença na ressurreição, temos os primórdios do movimento para promover Jesus a um plano sobre-humano. A crença na ressurreição é o que, por fim, levou os seguidores de Jesus a afirmar que ele era Deus. (Ehrman, 2014, p. 178)


			Uma crença imbuída de uma missão, como consta no evangelho de Marcos, em que é retratado o encontro de Jesus Cristo ressuscitado com os discípulos, momento em que ele fala: “Ide por todo o mundo, proclamai o Evangelho a toda criatura. Aquele que crer e for batizado será salvo; o que não crer será condenado” (Bíblia, Marcos, 16:15).


			Os seguidores de Jesus Cristo espalharam-se pelo Império Romano movidos por um ideal evangelizador ao acreditarem que Cristo tinha se sacrificado para redimir os pecados da humanidade, tratando-se, não mais, de mensagem religiosa restrita ao povo judeu. Mas, ao postular a necessidade de converter as pessoas à palavra daquele que seria o Deus verdadeiro, eles carregavam consigo a ideia de que uma crença diferente seria errada, sendo interpretada como “coisa do demônio” a partir do referencial da mensagem apocalíptica. Além disso, ao manterem a herança monoteísta judaica, os cristãos rejeitaram participação nos rituais religiosos politeístas. Por isso, à medida que obtinham visibilidade, foram acusados de serem ateus. Segundo Bremmer (2010, p. 31), “é de fato difícil ver como os pagãos poderiam ter pensado de outro modo, dado que os cristãos não tinham templos ou estátuas de divindades e não faziam sacrifícios”.


			Os representantes da Patrística – no caso, os teólogos e apologistas da fé cristã no Império Romano –, reconheceram que os cristãos eram censurados como ateus, algo repelido pelos seguidores de Jesus Cristo. Justino, em Apologia, escreveu: “Que não somos ateus, quem estiver em são juízo o dirá, pois cultuamos o Criador deste universo, do qual dizemos, conforme nos ensinaram, que não tem necessidade de sangue, libações ou incenso” (Justino, 2019, p. 25). Atenágoras de Melo, em Petição em favor dos cristãos, afirmou que, no passado, Diágoras de Melo foi reprovado com razão pelos atenienses por causa do seu ateísmo, pois não respeitou os segredos dos cultos religiosos e quebrou estátuas de deuses. Os cristãos, porém, distinguiam “Deus da matéria e demonstramos que uma coisa é Deus e outra a matéria, e que a diferença entre um e outro é imensa, pois a divindade é incriada e eterna, contemplável apenas pela inteligência e pela razão […]” (Atenágoras, 2020, p. 73). Já Eusébio de Cesaréia, na sua obra História Eclesiástica (2020, p. 270), registrou que: “Nós, pouco antes, éramos tidos […] na conta de ímpios, ateus, daninhos à vida humana, de modo que não podíamos habitar em cidade alguma, […]”.


			Mas os apologistas da Patrística não apenas recusaram associação com o ateísmo. Com o tempo, eles passaram a denominar seus adversários religiosos como ateus, o que poderia contemplar politeísmo, idolatria ou heresia. Orígenes, em Contra Celso, disse sobre os sábios que “seu aparente progresso nas ciências não impediu de naufragar no politeísmo ateu, […]” (Orígenes, 2017, p. 156). Eusébio de Cesaréia (2020, p. 166) escreveu que os hereges “não procuraram o que dizem as divinas escrituras, mas exercem-se [sic] laboriosamente em descobrir um silogismo para fundamentar seu ateísmo”.


			Retornando a Orígenes, ele foi além da acusação de “politeísmo ateu” e afirmou que Deus


			proíbe reconhecê-los como deuses porque são demônios maus que se apossaram de lugares terrestres, em sua incapacidade de atingir as regiões puras e divinas aonde não chegam as rudezas da terra e seus incontáveis males. (Orígenes, 2017, p. 137)


			E a identificação feita pelos apologistas cristãos aos religiosos politeístas como ateus preservou o sentido atribuído ao ateísmo como sinônimo de imoralidade. Na História Eclesiástica (2020, p. 237), Eusébio de Cesaréia, ao refletir sobre os erros passados dos cristãos, disse: “Agíamos como ateus, julgando não constituírem nossos interesses objeto de solicitude e vigilância divina e acumulávamos as maldades, […]”. O bispo Teófilo de Antioquia escreveu:


			Os justos, guardando a lei de Deus, não mordem nem causam dano a ninguém, vivendo santa e justamente; mas os ladrões, assassinos e ateus assemelham-se aos monstros marinhos, às feras e aves carnívoras, pois, de certo modo, engolem os mais fracos. (Teófilo, 2020, p. 137)


			Um segundo exemplo de Teófilo de Antioquia: “Que impiedade o ateísmo, que especulações, daqueles que filosofam tão acuradamente e propagam filosofia. Com efeito, os que espalham tais doutrinas encheram o mundo de impiedade” (Teófilo, 2020, p. 152-153). E, para finalizar com o bispo de Antioquia: “Epicuro, não contente de ensinar o ateísmo, aconselha a relação carnal com mães e irmãs, mesmo transgredindo as leis que o proíbem” (Teófilo, 2020, p. 153).


			Ao perseverarem na fé aos deuses, os adeptos das religiões tradicionais do mundo greco-romano foram denunciados pelos cristãos como ateus imorais, adoradores de demônios, ímpios e hereges. Agora, só se permitia reverenciar o Deus cristão. Prova disso foram: a) o significado adicional atribuído à palavra ateísmo de recusa do Deus cristão com a consolidação dos seus fiéis como força política e social no Império Romano nos séculos IV e V EC via Igreja Católica; b) a tentativa de estabelecer uma ortodoxia para os fiéis com o concílio convocado pelo imperador Constantino I na cidade de Niceia em 325 EC: “em vez da crítica racional do teísmo como um todo, [ateísmo] passou a significar simplesmente a ausência de crença no Deus cristão” (Whitmarsh, 2017, p. 238 [tradução deste autor])13. Um entendimento usado para criticar, denunciar e perseguir até mesmo os chamados cristãos heréticos. Sendo que, “nesses casos, a questão não era nem mesmo que eles não acreditassem no Deus cristão, mas sim que não acreditavam nele da maneira certa” (Whitmarsh, 2017, p. 238 [tradução deste autor])14.


			Como indica Bremmer (2010), os gregos criaram o termo atheos, que os romanos adotaram como atheus, e que mais tarde daria origem às palavras “ateu” e “ateísmo”, com o sentido mais usual de não adorar ou prestar cultos aos deuses. As filosofias com concepções sobre as divindades distintas daquelas comungadas pela maior parte da população também foram associadas ao ateísmo, como o caso do epicurismo. Mas, na vida política e social, “Gregos e Romanos, pagãos e cristãos, depressa descobriram a vantagem do termo ‘ateu’ como meio de rotular os oponentes” (Bremmer, 2010, p. 32). De um modo geral, na Antiguidade Greco-Romana, o ateu era sempre o “Outro”.


			2. Heresia e a refutação da afirmação “Deus não existe” na Idade Média


			Se, na Antiguidade, os gregos criaram a palavra atheos com um significado mais próximo de “ímpio” do que alegação de que “Deus não existe” – e os romanos e os primeiros cristãos deram continuidade à prática de usá-la nos embates políticos e religiosos para desqualificar os oponentes –, na Idade Média, a situação mudou, já que o termo “não entrou no Latim até 1501 e não nos vernáculos europeus até depois disso: a palavra ateu apareceu pela primeira vez em inglês em 1553” (Ryrie, 2018, p. 2 [tradução deste autor])15.
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